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Uma reflexão sobre espaços abertos em conjuntos 

habitacionais modernistas  

 

 
RESUMO 
Após a Segunda Guerra Mundial, o desenho urbano tem se distanciado de suas 
características tradicionais e se caracterizado pela abordagem modernista, com 
edificações inseridas no interior de quarteirões, cercadas por grandes espaços 
abertos sem uma relação direta com a rua. Apesar do desenho urbano 
modernista apresentar problemas, seus princípios tendem a permanecer em 
projetos de habitação social, assim como no ensino de arquitetura e desenho 
urbano. Embora existam argumentações favoráveis às implantações 
modernistas, essas argumentações carecem de evidências. Assim, o objetivo 
deste artigo é refletir sobre as implicações das implantações modernistas de 
conjuntos habitacionais em relação: ao uso, à segurança, à legibilidade e à 
orientação espacial nos espaços abertos. Por fim, as reflexões realizadas, 
devidamente fundamentadas no conhecimento existente, permitem destacar os 
problemas gerados no uso, segurança, legibilidade e orientação espacial nos 
espaços abertos modernistas e podem contribuir para a prática, o ensino de 
arquitetura e o desenho urbano.      
 
Palavras-chave: conjuntos habitacionais modernistas, espaços abertos, uso, 
segurança, legibilidade e orientação espacial 
 

INTRODUÇÃO 

Após a Segunda Guerra Mundial, o desenho urbano tem se distanciado 
de suas características tradicionais e se caracterizado pela abordagem 
modernista, com edificações inseridas no interior de quarteirões, normalmente, 
sem uma relação direta com a rua (JACOBS, 1984; REIS, 2014). Assim, além 
de afastadas dos perímetros dos quarteirões, as implantações de conjuntos 
habitacionais modernistas passaram a apresentar edificações padronizadas 
cercadas por grandes espaços abertos (BENVENGA, 2011; REIS e LAY, 2014; 
MOREIRA, 2020), diferentemente das implantações tradicionais onde existe 
uma relação direta entre as edificações e os espaços abertos públicos (GEHL, 
2010; BENVENGA, 2011; REIS, 2014). Nas implantações modernistas, o objeto 
arquitetônico é priorizado (HOLANDA, 1984; HILLIER, 1989) e, geralmente, os 
espaços abertos são áreas residuais sem tratamento adequado (BENVENGA, 
2011), vazios contínuos com funções indefinidas (LIMA, 2011), sem uma clara 
distinção entre espaços de lazer e de circulação (BENVENGA, 2011).  

Apesar do desenho urbano modernista apresentar problemas (JACOBS, 
1984; HOSTON, 1993; GEHL, 2010; REIS e LAY, 2014), seus princípios tendem 
a permanecer em projetos de habitação social, conforme tem sido revelado 
(REIS e LAY, 2002; REIS e LAY, 2012; REIS e LAY, 2014), assim como no 
ensino de arquitetura (STROHER, 2008) e no desenho urbano (PESSOA, 2016), 
no qual as escolas de Arquitetura e Urbanismo adotam o desenho modernista 
sem maiores questionamentos. Ainda, implantações modernistas utilizadas em 
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programas habitacionais federais, desde a época do BNH até aqueles mais 
atuais, tais como o Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), tem sido modelo 
para projetos de habitação de interesse social (PECLY, 2019). Embora existam 
argumentações favoráveis às implantações modernistas, por exemplo, 
relacionadas a aspectos estéticos (HARVEY, 1992; RUBIN, 2013; RUBIN e 
BOLFE, 2014; RANGA, 2015), econômicos (CHIPONT e PALERO, 2014; 
BECKER, 2015) e à grandiosidade dos espaços abertos com áreas verdes 
amplas e acessíveis (BONDUKI, 2004; GARCIA, 2009; RANGA, 2015), essas 
argumentações carecem de evidências. Logo, o objetivo deste artigo é refletir, 
com base no conhecimento existente, sobre as implicações das implantações 
modernistas de conjuntos habitacionais em relação: ao uso, à segurança, à 
legibilidade e à orientação espacial nos espaços abertos.  

USO DOS ESPAÇOS ABERTOS EM CONJUNTOS HABITACIONAIS 
MODERNISTAS  

Parte-se da premissa de que os espaços abertos deveriam ser o lugar 
comum onde os residentes realizam atividades sociais, recreacionais e 
funcionais que propiciam vínculos entre a comunidade e apropriação do espaço 
(REIS e LAY, 2002; LAY e BASSO, 2003). Evidencia-se a importância da 
definição de uso e possibilidade de controle de áreas destinadas ao uso público, 
semipúblicos, semiprivado e privado, e suas consequências na apropriação e 
manutenção dos espaços abertos de conjuntos, destacando o potencial que o 
layout dos conjuntos tem no relacionamento e na organização entre moradores 
(REIS e LAY, 2002). 

Conforme determinados autores, os espaços abertos em conjuntos 
habitacionais com implantações modernistas são considerados amplos 
(BONDUKI, 2004), sem barreiras físicas, de modo a conectar as habitações à 
cidade (RANGA, 2015; PINA e RANGA, 2016) e resultam em uma grande área 
verde (BONDUKI, 2004; BENVENGA, 2011; RANGA, 2015; BECKER, 2015; 
PINA e RANGA, 2016). De acordo com Bonduki (2004), os espaços abertos 
resultantes das implantações modernistas são verdadeiras praças e apresentam 
uma maior disponibilidade de espaço aberto para uso (BEVENGA, 2011). Alguns 
autores (por exemplo, RANGA, 2015) argumentam que implantações 
modernistas são utilizadas para adequar as relações da habitação com os 
espaços abertos públicos, que a verticalização permite a criação de espaços 
abertos semipúblicos mais amplos e com usos diversos e que os pilotis liberam 
os térreos e transformam esses espaços em áreas de uso semipúblicas. Em 
complemento, as implantações modernistas tendem a gerar espaços abertos 
semelhantes, sem hierarquia ou diferentes escalas, resultando em um espaço 
de uso coletivo mais distribuído (BECKER, 2015). 

Por outro lado, estudos realizados (por exemplo, REIS e LAY, 2002) 
ressaltam que espaços abertos não definidos hierarquicamente, como tende a 
ocorrer em implantações modernistas, resultam na ausência de ordem e falta de 
relação entre esses espaços e as edificações, com consequências negativas 
para a apropriação e uso dos espaços abertos e para o reconhecimento e 
demarcação do território, facilitando invasões para uso privado de espaços 
abertos previstos para uso coletivo. Conforme exemplificado no Conjunto 
modernista Rubem Berta, a implantação de blocos de apartamentos sem uma 
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clara relação com os espaços abertos, sem hierarquia e visível definição de uso 
dos espaços abertos, gera espaços abertos residuais entre as edificações e 
entre essas e as vias públicas (RIGATTI, 1997; REIS e LAY, 2010). Espaços 
percebidos como residuais tendem a não ser mantidos pelos moradores, que 
não se sentem responsáveis por eles (ORNSTEIN, 1995; COSTA, 2002). 
Adicionalmente, nota-se no Conjunto Rubem Berta a inexistência ou 
precariedade dos equipamentos de lazer, serviços e comércio, somada à 
ocupação dos espaços abertos previstos como coletivos para fins privados, tais 
como construções, garagens e estacionamentos (Figura 1a), além da criação de 
caminhos alternativos (Figura 1b) para atender às necessidades dos moradores 
(RIGATTI, 1997; REIS e LAY, 2010).  

  
Figura 1 - Ocupação dos espaços abertos no Conjunto Habitacional Rubem Berta: a) por 

estacionamentos; b) por caminhos alternativos. Fonte: Google Imagens, 2021 

Esses problemas identificados no Rubem Berta tendem a se repetir em 
outros conjuntos modernistas, conforme estudos realizados por Lay e Reis 
(2002) com o objetivo de avaliar o desempenho de conjuntos habitacionais em 
Porto Alegre. Os resultados evidenciam que os espaços abertos, originalmente 
destinados ao uso coletivo, propostos para lazer, recreação, estacionamento e 
circulação foram gradativamente invadidos por construções irregulares para 
usos diversos, tais como garagens, depósitos, churrasqueiras, prestação de 
serviços ou comércio (LAY e REIS, 2002). As consequências decorrentes 
dessas construções irregulares refletem-se no uso dos espaços abertos da 
seguinte maneira: quando as invasões são realizadas no pátio dos prédios 
(espaços abertos semiprivados), estes espaços tornam-se espaços privados, o 
que altera o uso original, reduz a interação social entre os moradores e 
compromete o desempenho dos conjuntos habitacionais. Já quando são 
realizadas nos espaços semipúblicos, ocorre a total ou parcial eliminação de 
espaços destinados a recreação e circulação, promovendo a proliferação de 
barreiras desordenadas que dificultam deslocamentos e impedem a visibilidade, 
facilitando a ocorrência de crime, vandalismo e violência em geral (LAY e REIS, 
2002).  

Adicionalmente, à falta de definição dos espaços abertos, conforme 
exemplificado no Conjunto modernista Rubem Berta, gera a percepção de 
espaços residuais pelos quais os moradores não se sentem responsáveis, e 
consequentemente não realizam sua manutenção (MEDVEDOVSKI, 1993; 
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ORNSTEIN, 1995; COSTA, 2002). Estudos realizados por Reis (1998) em 
conjuntos de características modernistas formados por blocos de apartamentos, 
como construídos no Brasil durante o período BNH, evidenciam que a 
demarcação do controle dos espaços abertos não era suficientemente definida, 
desresponsabilizando os moradores de cuidados e manutenção. Considera-se, 
desta maneira, que quando esses espaços não são tratados e se constituem 
como espaços residuais, ninguém se sente responsável por eles (ROMERO e 
ORNSTEIN, 1999; COMAS, 1986; COSTA, 2002). 

Em relação ao aproveitamento do terreno, a dimensão dos espaços 
abertos, e consequentemente a maior disponibilidade de uso dos espaços 
abertos, estudos afirmam que o ganho efetivo de espaço livre de edificação só 
ocorre com a verticalização de até quatro pavimentos (NUCCI, 2008). Acima 
disso o ganho desses espaços passa a ser cada vez menor, diminuindo na 
medida em que a área vai sendo verticalizada (NUCCI, 2008). Além do ganho 
de espaços abertos não ser tão efetivo, no qual os espaços são destinados a 
áreas de lazer privadas ou estacionamentos, barreiras físicas marcam a 
separação entre o espaço público e a área das edificações, estando estes 
segregados do tecido urbano (CLADEIRA, 2000; ARAGÃO, 2007; VILLA, 2008; 
VILLA e ORNSTEIN, 2009). Adicionalmente, espaços abertos quando 
superdimensionados ou ainda não hierarquizados, conforme evidenciado em 
implantações modernistas, tendem a gerar áreas residuais sem uso e tratamento 
adequado (BENVENGA, 2011).   

Assim, enquanto vários estudos (por exemplo, RIGATTI, 1997; REIS, 
1998; REIS e LAY, 2002; REIS e LAY, 2010) evidenciam que o uso dos espaços 
abertos em conjuntos habitacionais com implantações modernistas tende a ser 
indefinido e a ser afetado negativamente, principalmente por conta da ausência 
de hierarquia, de definição e controle dos espaços, da falta de relação entre 
espaços abertos e edificações, argumentos positivos (ver exemplo, BONDUKI, 
2004, BENVENGA, 2011; RANGA, 2015; PINA e RANGA, 2016) sobre o uso dos 
espaços abertos em implantações modernistas carecem de evidências.  

SEGURANÇA NOS ESPAÇOS ABERTOS EM CONJUNTOS HABITACIONAIS 
MODERNISTAS 

Pressupõe-se que áreas residenciais seguras são talvez os elementos 
mais importantes de uma cidade segura (OC e TIESDEL, 1997). Ainda que o 
problema da criminalidade em ambientes residenciais se estenda a todas as 
classes sociais, a população de baixa renda tende a ser a mais atingida, devido 
a localização dos conjuntos, na grande maioria, ser em áreas periféricas e à falta 
de recursos para dotar medidas de detenção do crime (TIJERINO, 1998). Neste 
sentido, a segurança é uma das necessidades mais importantes a serem 
satisfeitas pelos moradores de conjuntos habitacionais (NEILD e PAYLOR, 1996; 
CISNEROS; 1995; FRANCESCATO, 1979; NEWMAN, 1972). Assim, os crimes 
contra a pessoa, roubo de veículos, vandalismo, além do medo do crime, devem 
ser preocupações primordiais no projeto das edificações e dos espaços abertos 
nos conjuntos habitacionais.  

Segundo alguns autores (RANGA, 2015; PINA e RANGA, 2016), as 
implantações de conjuntos habitacionais modernistas, ao não preverem 
fechamentos, como muros, grades ou cercas, conectam os espaços abertos com 
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as áreas do entorno, contribuem para o controle e a segurança dos espaços 
abertos do conjunto. Exemplificando, argumenta-se (BONDUKI e KOURY, 2010; 
RANGA, 2015) que a implantação do Conjunto Habitacional Várzea do Carmo 
(Figura 2), projetado pelo arquiteto Attílio Correia Lima e equipe, em 1942, 
caracterizado pela ruptura com o desenho urbano tradicional, com 22 blocos 
laminares de quatro pavimentos (apenas 10% do projetado) construídos em São 
Paulo, em 1950, em meio a grandes espaços abertos sem fechamentos 
(BONDUKI e MOTA, 2014; PINA e RANGA, 2016), contribui para a segurança 
do conjunto, em função: da aproximação das unidades habitacionais, do senso 
de comunidade e da possível e constante visualização dos espaços abertos 
pelos próprios moradores. Ainda, a alta densidade populacional garante o uso, 
a movimentação dos pátios e espaços comunitários (BECKER, 2015), e 
consequente a segurança dos moradores. No entanto, não são apresentadas 
por esses autores evidências para os argumentos com base nas atitudes e 
comportamentos dos usuários do conjunto.  

 

Figura 2 - Implantação Conjunto Habitacional Várzea do Carmo. Fonte: Google Imagens, 2021 

 

Por outro lado, Meneghello (2009) menciona que existem problemas de 
segurança nos espaços abertos do Conjunto Várzea do Carmo. Evidencia-se 
que a maior parte da proposta original do conjunto foi sendo gradativamente 
desativada. Os moradores preferiram um padrão voltado para o espaço privado, 
no qual os blocos foram cercados (BONDUKI e BOTAS, 1998; MENEGHELLO, 
2009), tornando-se espaços semiprivados, condominiais, com controle de 
acesso (MENEGHELLO, 2009), ao que tudo indica com o intuito de garantir 
maior segurança. Adicionalmente, o estudo de Tramontano e Souza (2004) 
sobre conjuntos modernistas paulistanos da primeira metade do século XX, 
descreve que estes foram sendo alterados de maneira significativa ao longo do 
tempo. As edificações cercadas de áreas verdes, foram, na grande maioria, 
gradeadas pelos moradores, assim como os espaços abertos foram murados, a 
fim de garantir maior controle e segurança.  

A indefinição entre os tipos de espaços abertos, conforme exemplificado 
no Conjunto modernista Várzea do Carmo, tende a afetar negativamente a 
segurança (NEWMAN, 1972; LANG, 1987; REIS e LAY, 1996; LAY, 1998). Isso 
porque a clara definição dos espaços abertos está associada à apropriação dos 
espaços, ou seja, a definição espacial sugerida pelo projeto conduz os 
moradores a adotarem ou não atitudes de controle e vigilância (LAY, 1992). Tal 
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definição pode ser apenas simbólica, através da diferenciação de calçadas, de 
arbustos ou muros baixos, não prevenindo fisicamente o movimento de um 
espaço para outro, mas desencorajando a presença de intrusos, ao enfatizar que 
o espaço pertence a algumas residências em particular e ao salientar as normas 
espaciais e legais contra quem invade o espaço de outros (BECKER, 1975). 
Também podem ser utilizadas barreiras reais e sinais de territorialidade, como 
muros altos, grades, portões e cercas, conforme realizadas no Conjunto 
Habitacional Várzea do Carmo, que são vistos pela população como reflexo de 
fortes atitudes e comportamento dos residentes (BECKER, 1975). 

A segurança dos espaços abertos nos conjuntos habitacionais 
modernistas e nas adjacências também tende a ser afetada negativamente pela 
falta de uso residencial ou comercial nos térreos em conjuntos com pilotis e pelo 
afastamento das edificações da via pública. Neste sentido, autores (por exemplo, 
JACOBS, 1984; RIGATTI, 1997) mencionam que a integração das funções 
econômicas, sociais, de trabalho, moradia, de cultura e lazer são fundamentais 
para o monitoramento dos espaços abertos públicos e, logo, para a sua 
segurança. A presença de lojas, bares e restaurantes, por exemplo, tende a 
aumentar a segurança nas ruas em função da maior presença de pessoas 
(JACOBS, 1984). Por outro lado, o afastamento em relação às vias públicas das 
edificações, muitas vezes com empenas cegas voltadas para os espaços 
abertos públicos, tal como no Conjunto Várzea do Carmo, também tende a 
reduzir a segurança nos espaços abertos devido à diminuição ou eliminação das 
conexões visuais e funcionais entre as edificações e os espaços abertos públicos 
(por exemplo, REIS, 1998; ZANOTTO, 2002).  

Em complemento, a quantidade de conexões visuais existentes entre as 
edificações e os espaços abertos, também contribuem para o controle de 
território e podem afetar a segurança (REIS, 1998; ZANOTTO, 2002). Estudos 
realizados (por exemplo, REIS et al. 2019) com relação ao número de conexões 
físicas entre as edificações e a rua, evidenciam o impacto positivo na redução 
da quantidade de roubos a pedestres. A importância de tais conexões para a 
segurança nos espaços abertos tem sido destacada desde o início da década de 
sessenta, quando Jacobs (ver JACOBS, 1984) enfatizou a relevância das 
edificações terem “olhos voltados para as ruas” como forma a incrementar a 
“vigilância natural” dos espaços abertos pelos usuários das edificações. 
Ademais, espaços abertos funcionalmente conectados às edificações, 
potencializam maior movimento de pessoas, interação e encontros informais e 
auxiliam na percepção de segurança (HOLANDA, 2003).  

Portanto, as implantações modernistas tendem a afetar negativamente a 
segurança nos espaços abertos dos conjuntos habitacionais e nas adjacências, 
conforme evidenciam vários estudos (NEWMAN, 1972; LANG, 1987; BECKER, 
1975; LAY, 1992; REIS e LAY, 1996; LAY, 1998; TRAMONTANO E SOUZA, 
2004; MENEGHELLO, 2009; REIS et al. 2019) por conta da ausência de 
hierarquia, de definição e controle dos espaços, da falta de uso residencial ou 
comercial nos térreos em conjuntos com pilotis e pelo afastamento das 
edificações da via pública, argumentos favoráveis (ver exemplo BONDUKI e 
KOURY, 2010; BONDUKI e MOTA, 2014; BECKER, 2015; RANGA, 2015; PINA 
e RANGA, 2016) carecem de evidências que evidenciam a segurança dos 
espaços abertos em implantações modernistas. 
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LEGIBILIDADE E ORIENTAÇÃO ESPACIAL EM CONJUNTOS 
HABITACIONAIS MODERNISTAS 

Considera-se determinante na qualidade dos empreendimentos que os 
espaços abertos sejam legíveis do ponto de vista físico e social, e que 
consequentemente é o layout do sítio será mais legível e os espaços serão 
usados de maneira mais apropriada e mais eficientemente preservados (REIS e 
LAY, 2010). Assim como é desejável que o indivíduo consiga identificar sua 
localização no ambiente bem como chegar de maneira eficaz a destino 
específico, através do uso de informações adquiridas sobre este espaço e das 
decisões que serão tomadas durante o deslocamento (PASSINI, 1984; PASSINI, 
1992; ARTHUR e PASSINI, 2002). 

Sob o ponto de vista de determinados autores, edificações localizadas no 
interior do conjunto com formas simples e retangulares, atribuem legibilidade e 
regularidade ao conjunto (BECKER, 2015). De acordo com essas 
argumentações, a legibilidade constitui uma característica dos conjuntos 
habitacionais modernos que usam de operações geométricas para ordenar seus 
espaços (BECKER, 2015). Entretanto, autores (por exemplo BONDUKI, 2004; 
BENVENGA, 2011; BONDUKI e KOURY, 2010; BONDUKI, 2014; RANGA, 2015; 
PINA e RANGA, 2016) não abordam questões como legibilidade e orientação 
espacial no que diz respeito aos espaços abertos dos conjuntos habitacionais 
com implantações modernistas, o que pode indicar uma despreocupação com 
essas questões.  

Em contraponto, estudos existentes apontam que as características dos 
conjuntos habitacionais modernistas, tais como espaços abertos 
superdimensionados sem uma clara distinção entre espaços de lazer e de 
circulação (BENVENGA, 2011) somados a outras deficiências, são vistos como 
problemáticas devido à baixa legibilidade. Acrescenta-se ainda, no agravamento 
da falta de legibilidade, a ausência de relação entre os edifícios e as vias públicas 
e o afastamento dos edifícios das vias públicas. Este distanciamento entre o 
acesso principal do prédio e a rua, tende a dificultar a visualização do acesso, o 
trajeto dos pedestres e constitui um fator que pode interferir na legibilidade do 
espaço (ALEXANDER et al., 1977; GEHL, 1987; MANO, 2016).  

Conforme exemplificado na “Unité d’Habitation” (Figura 3), projetada por 
Le Corbusier em Marseilles, o afastamento da edificação da via pública por uma 
grande área gramada provoca a desconexão do edifício com o espaço aberto 
público e com os eixos de via pública (REIS, 2014), além de agravar a 
legibilidade do espaço (ALEXANDER et al., 1977; GEHL, 1987), dificultando a 
orientação espacial. Além do distanciamento, a implantação da edificação segue 
a orientação principal de suas fachadas mais extensas, o que provoca o 
desalinhamento do bloco com a rua adjacente e uma falta de relação direta com 
o espaço público aberto (REIS, 2014; KROLL, 2016).  
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Figura 3: Implantação habitação “Unité d’Habitation”. Fonte: Google Earth, 2021 

 

Em complemento, estudo realizado por Mano (2016) sobre os impactos 
do desenho urbano tradicional e modernista na orientação espacial em campi 
universitários, evidenciou que os atributos fisicoespaciais que remetem ao 
desenho urbano modernista tendem a ser avaliados negativamente pelos 
usuários, e um dos fatores que contribuem para o agravamento da legibilidade e 
da orientação espacial é a menor visibilidade do acesso principal da edificação 
a partir da rua. Ainda, espaços abertos não definidos hierarquicamente 
(BENVENGA, 2011; REIS, 2014), característicos das implantações modernistas, 
quando ocupados por edificações ilegais para fins privados, tendem a estreitar e 
a esconder as circulações para pedestres entre os blocos, a tornar mais extensos 
os caminhos para os blocos a partir das ruas, a diminuir a visibilidade dos 
acessos aos blocos, a alterar a hierarquia espacial e a criar um ambiente 
desordenado, o que prejudica a legibilidade e, consequentemente, a 
acessibilidade e a orientação espacial (REIS et al., 2006ª; REIS et al., 2006b 
REIS e LAY, 2012).  

A implantação do conjunto habitacional modernista Guajuviras, localizado 
em Canoas/RS, exemplifica o agravamento da legibilidade nos espaços abertos 
por conta das construções irregulares. O projeto urbanístico consiste em blocos 
similares de edifícios de quatro pavimentos equidistantes e afastados do 
alinhamento (MANO, 2016; MOG, 2016). Devido a indefinição e a falta de 
controle dos espaços comunais, estes acabaram sendo ocupados ilegalmente 
por construções como garagens (Figura 4a), estacionamentos (Figura 4b), 
comércio e residências (REIS et al., 2006a; REIS et al., 2006b). Estudos 
identificaram, através de entrevistas com os moradores (REIS et al., 2006a) 
críticas em relação às construções das garagens, que torna os acessos aos 
blocos de apartamentos difíceis e das construções ilegais que bloqueiam grande 
parte da visão dos blocos de apartamentos, impedindo a identificação dos 
mesmos. Além disso, grande parte dos respondentes do questionário 
mencionaram a dificuldade para as visitas encontrarem sua casa. O impacto das 
ocupações irregulares dificultou significativamente a orientação espacial dos 
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moradores, já que o aumento da complexidade do layout afetou a legibilidade 
dos acessos principais dos prédios (REIS et al., 2006a), resultando, por vezes, 
em maiores distâncias entre o acesso das edificações e as ruas.  

  

Figura 4 - Ocupação dos espaços abertos no Conjunto Habitacional Guajuviras: a) por 
construções irregulares; b) por estacionamentos. Fonte: Google Imagens, 2021 

 

A orientação espacial do Conjunto Habitacional Guajuviras também é 
dificultada pela falta de legibilidade decorrente da repetição expressiva de blocos 
de quatro pavimentos idênticos ou muito similares, conforme ocorre em 
implantações modernistas, e do fato dos acessos aos blocos não terem uma 
conexão direta com as ruas públicas (REIS, 2014). A semelhança e repetição 
entre as edificações gera uma monotonia na compreensão de conjunto, fator que 
gera maior dificuldade para os visitantes se orientarem e encontrarem seu 
destino (REIS, 1992; REIS et al., 2006a; REIS et al., 2006b; HOLANDA, 2013). 
Estudos sobre orientação espacial indicam que a uniformidade entre os prédios 
e não demarcação do acesso interferem no reconhecimento e distinção do 
espaço, dificultando a capacidade do indivíduo de determinar sua posição no 
mesmo (COOPER MARCUS; WISCHEMANN, 1998). 

Considera-se, deste modo, que a orientação espacial tende a ser 
prejudicada em espaços com menor legibilidade, no qual as pessoas não 
compreendem facilmente os atributos fisicoespaciais (MANO, 2016). A partir dos 
estudos apresentados anteriormente (por exemplo, ALEXANDER et al., 1977; 
GEHL, 1987; REIS, 1992; REIS et al., 2006ª; REIS et al., 2006b; REIS e LAY, 
2012; REIS, 2014; MANO, 2016), evidencia-se que as implantações de 
conjuntos modernistas apresentam menor legibilidade em relação a 
implantações tradicionais e, consequentemente, menor orientação espacial. Não 
há evidências que comprovem o contrário. 

CONCLUSÃO  

A reflexão realizada sobre espaços abertos em conjuntos habitacionais 
modernistas com base no conhecimento existente, mostra que a ausência de 
hierarquia, a falta de definição e controle dos espaços abertos, provoca uma 
indefinição de uso desses espaços, dificultando ou impedindo a sua apropriação 
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e o seu uso pelos moradores, e gerando a percepção de espaços residuais pelos 
quais os moradores não se sentem responsáveis, e a não realizar a sua 
manutenção (COMAS, 1986; MEDVEDOVSKI, 1993; ROMERO e ORNSTEIN, 
1999; ORNSTEIN, 1995; COSTA, 2002), além de facilitar a ocupação irregular 
desses espaços, previstos como coletivos, para fins privados tais como garagens 
e estacionamentos (RIGATTI, 1997; REIS e LAY, 2002; REIS e LAY, 2010). 
Enquanto existe uma série de estudos (por exemplo, REIS, 1988; RIGATTI, 
1997; REIS e LAY, 2002; REIS e LAY, 2010) que revelam problemas de uso nos 
espaços abertos em conjuntos modernistas, argumentos a favor dos usos 
adequados, tais como espaços abertos amplos, sem barreiras físicas que 
permitem usos diversos (ver exemplo, BONDUKI, 2004, BENVENGA, 2011; 
RANGA, 2015; PINA e RANGA, 2016) carecem de fundamentação.  

No que se refere à segurança, a ausência de fechamentos nas 
implantações modernistas tende a prejudicar o controle e a segurança dos 
espaços abertos dos conjuntos, o que é evidenciado através dos fechamentos 
realizados, posteriormente, pelos próprios moradores (BONDUKI e BOTAS 
1998; TRAMONTANO e SOUZA, 2004; MENEGHELLO, 2009). Assim como, a 
indefinição entre os tipos de espaços abertos dos conjuntos também tende a 
afetar negativamente a segurança (NEWMAN, 1972; LANG, 1987; REIS e LAY, 
1996; LAY, 1998). Ainda, o uso de pilotis e o afastamento das edificações da via 
pública, além da presença de empenas cegas, característicos do desenho 
modernista, dificultam a integração do conjunto com a via pública, as conexões 
visuais e funcionais (REIS, 1998; ZANOTTO, 2002) e a diversidade de usos 
(JACOBS, 1984; RIGATTI, 1997), o que afeta a presença de pessoas no espaço 
aberto público e, portanto, a percepção de segurança.  

Desta maneira, as implantações modernistas de conjuntos habitacionais 
tendem a agravar os problemas de segurança em comparação às implantações 
tradicionais que, normalmente, se caracterizam por edificações alinhadas junto 
ao limite frontal do lote e com aberturas voltadas para a rua, favorecendo 
diferentes usos nos térreos, a presença e o movimento de pessoas encontros 
informais e favorecem maior movimentação de pessoas (HOLANDA, 2003) e 
consequentemente auxiliam na percepção de segurança. Considera-se que 
argumentações, como grandes espaços abertos sem fechamentos conectam-se 
com o entorno e contribuem para o controle e a segurança dos espaços abertos 
dos conjuntos (BONDUKI e MOTA, 2014; RANGA, 2015; PINA e RANGA, 2016) 
não apresentam evidências com base nas atitudes e comportamentos dos 
usuários dos conjuntos. 

No que tange à legibilidade e à orientação espacial, os espaços abertos 
característicos das implantações modernistas são, muitas vezes, problemáticos 
devido à baixa legibilidade devido à repetição das características formais dos 
blocos modernistas dispostos no interior do quarteirão e ao afastamento das vias 
públicas dos acessos a esses blocos. Contrariamente, a legibilidade tende a ser 
satisfatória em implantações tradicionais onde os acessos às edificações estão 
conectados diretamente às vias públicas (BENVENGA, 2011; REIS, 2014). O 
distanciamento entre o acesso principal do prédio e a rua, tende a dificultar a 
visualização do acesso e o deslocamento dos pedestres (ALEXANDER et al., 
1977; GEHL, 1987; MANO, 2016). Ainda, a ocupação não planejada de espaços 
abertos, por edificações ilegais para fins privados, tende a estreitar e a esconder 
as circulações para pedestres entre os blocos, a tornar mais extensos os 
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caminhos para os blocos a partir das ruas, a diminuir a visibilidade dos acessos 
aos blocos, a alterar a hierarquia espacial e a criar um ambiente desordenado, 
prejudicando, desta maneira, a legibilidade, a acessibilidade e a orientação 
espacial (REIS et al., 2006ª; REIS et al., 2006b ; REIS e LAY, 2012). A reflexão 
mostra que argumentações que consideram que o desenho modernista atribui 
legibilidade e orientação espacial aos conjuntos habitacionais (BECKER, 2015) 
carecem de evidências. 

Concluindo, as reflexões realizadas permitem destacar os problemas 
gerados no uso, segurança, legibilidade e orientação espacial nos espaços 
abertos de conjuntos habitacionais modernistas. Apesar das argumentações 
favoráveis carecerem de evidências, as implantações modernistas de conjuntos 
habitacionais tendem a predominar na prática da arquitetura, assim como tais 
implantações servem de paradigmas no ensino de arquitetura e desenho urbano 
em muitas faculdades. Logo, as reflexões apresentadas neste artigo, 
devidamente fundamentadas no conhecimento existente sobre o tema, podem 
contribuir para a prática, o ensino de arquitetura e o desenho urbano.      
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